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b) 49,88  euros  a  748,20  euros,  para  infracções  previstas  no
n.º 2 deste artigo;

c) 74,82 euros a 1246,99 euros, para as infracções previstas nos
n.º 3 deste artigo.

Artigo 31.º

Reincidência

1 — Em  caso  de  reincidência,  o  limite  mínimo  da  coima  apli-
cada é elevado a um terço.

2 — O agravamento não pode exceder a medida de coima apli-
cada nas condições anteriores.

3 — A coima aplicada não pode  ir além do valor máximo pre-
visto no  regulamento.

Artigo 32.º

Sanções acessórias

1 — Para  além  da  aplicação  das  coimas  previstas  nos  artigos
anteriores,  poderão  ser  simultaneamente  aplicadas  as  seguintes
sanções  acessórias  estabelecidas  no  artigo 21.º  do  Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro,  e Decreto-Lei n.º 244/
95, de 14 de Setembro:

a) Apreensão,  a  favor  do  município,  de  quaisquer  objectos
utilizados no exercício da actividade incluindo instrumen-
tos, mercadorias e veículos;

b) Interdição do exercício da actividade de vendedor ambu-
lante.

2 — Será efectuada a apreensão dos bens a favor do município
nas  seguintes  situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a neces-
sária  autorização,  ou  fora  dos  locais  autorizados  para  o
efeito;

b) Venda, exposição ou  simples detenção para venda de ar-
tigos ou mercadorias proibidas na actividade de venda am-
bulante,

c) Exercício  da  actividade,  junto  de  estabelecimentos  esco-
lares do ensino básico e secundário, sempre que a respec-
tiva actividade se relacione com a venda de bebidas alcoó-
licas.

3 — A sanção  referida na  alínea  b)  do n.º 1 deste  artigo  tem a
duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão conde-
natória  definitiva.

Artigo 33.º

Regime de apreensão

1 — A  apreensão  de  bens  deverá  ser  acompanhada  do  corres-
pondente auto.

2 — Quando  o  infractor  proceda  ao  pagamento  voluntário  das
quantias da sua responsabilidade até à fase de decisão do processo
de contra-ordenação, poderá querendo, no prazo de 10 dias, levan-
tar os bens apreendidos.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens só
poderão ser levantados após a fase de decisão do processo de contra-
-ordenação.

4 — Quando os bens apreendidos sejam perecíveis, observar-se-á
o  seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições higiénicas, ser-lhe-á
dado o destino mais conveniente, por decisão do presidente
da Câmara, ou, de preferência, a doação a  instituições de
solidariedade social ou cantinas escolares;

b) Se  eles  se  encontrarem  em  estado  de  deterioração  serão
destruídos.

5 — Após a fase de decisão do processo de contra-ordenação e
respectiva notificação, os  infractores dispõe de um prazo de dois
dias para proceder ao  levantamento dos bens apreendidos.

6 — Decorrido  o  prazo  a  que  se  refere  o  número  anterior  sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a Câmara Muni-
cipal, fiel depositária, dar-lhes-á o destino mais conveniente, con-
forme a alínea a) do n.º 4 do presente artigo.

7 — Se a decisão final determinar que os bens apreendidos rever-
tam  a  favor  do  município,  a  Câmara  Municipal,  fiel  depositária
procederá de acordo com o disposto no número anterior.

Artigo 34.º

Depósitos de bens apreendidos

1 — Os bens apreendidos serão depositados à  responsabilidade
da Câmara Municipal,  constituindo-se  esta  como  fiel  depositária.

2 — A Câmara Municipal deverá nomear funcionário para cui-
dar dos bens apreendidos e depositados.

Artigo 35.º

Regime do depósito

O depósito de bens apreendidos em equipamento afecto ao muni-
cípio determina  a  aplicação da  taxa prevista  na  tabela de  taxas  e
licenças municipais em vigor.

Artigo 36.º

Deveres do guarda dos bens depositados

O  funcionário  nomeado  para  cuidar  dos  bens  será  obrigado  a:

a) Guardar as coisas depositadas;
b) Informar  imediatamente o presidente da câmara  logo que

tenha  conhecimento  de  que  algum  perigo  possa  ameaçar
as  coisas  ou  que  terceiro  se  arroga  com  direito  em  rela-
ção a elas;

c) Comunicar ao presidente da câmara, caso venha a ser pri-
vado  da  detenção  dos  bens  por  causa  que  lhe  não  seja
imputável.

Disposições finais

Artigo 37.º

Casos omissos

1 — Em  tudo  o  que  não  estiver  disposto  no  presente  Regula-
mento, aplicar-se-á a legislação em vigor sobre a venda ambulante.

2 — As dúvidas na interpretação do presente Regulamento serão
resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 38.º

Norma revogatória

A partir da data de entrada em vigor deste Regulamento  ficam
revogadas todas as disposições regulamentares anteriores referen-
tes à actividade ambulante.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

O  presente  Regulamento  entra  em  vigor  15  dias  após  a  afixa-
ção, nos  lugares públicos do costume, dos editais que publicitem
a sua aprovação.

Aviso n.º 5569/2005 (2.ª série) — AP. — Projecto de
Regulamento Municipal de Licenciamento de Máquinas de Diver-
são. — Nos  termos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro (Código do Procedimento Administrativo), e de
acordo com a deliberação desta Câmara Municipal tomada em sua
reunião,  realizada  em 31  de Maio  de  2005,  torna  público  que  se
encontra  exposto  nos  Paços  do  Concelho  de  Vila  do  Bispo  e  na
sede  das  juntas  de  freguesia  do  concelho,  durante  o  horário  nor-
mal dos serviços, e pelo período de 30 dias, o projecto de Regula-
mento Municipal de Licenciamento de Máquinas de Diversão, em
anexo.

Os  interessados  devem,  querendo,  dirigir  por  escrito  as  suas
sugestões à Câmara Municipal de Vila do Bispo, dentro do prazo
supra, a contar da data de publicação do projecto do referido Regu-
lamento na 2.ª série do Diário da República, para discussão e aná-
lise.

5 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Gilberto Repolho
dos Reis Viegas.
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Regulamento para Licenciamento da Exploração
de Máquinas Automáticas, Mecânicas e Electrónicas de

Diversão

Preâmbulo

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de
Novembro, foram transferidas para as Câmaras Municipais compe-
tências dos governos civis em matéria consultiva, informativa e de
licenciamento.

O Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, veio estabele-
cer o regime jurídico da actividade de realização de exploração de
máquinas  automáticas, mecânicas,  eléctricas  e  electrónicas de di-
versão, quanto às competências para o seu  licenciamento.

Assim e porque o artigo 19.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 310/
2002  regulam  as  normas  obrigatórias  constantes  do  regulamento
municipal para a  respectiva exploração, vem o presente  regular o
competente  licenciamento.

Com  a  aprovação  do  presente  regulamento  estabelecem-se  as
condições  indispensáveis  para  o  licenciamento  de  exploração  de
máquinas  automáticas, mecânicas,  eléctricas  e  electrónicas de di-
versão reforçando-se, a descentralização administrativa com indubi-
tável benefício para, as populações promovendo, uma maior proxi-
midade, celeridade e eficiência dos titulares dos órgãos de decisão
para com o cidadão.

CAPÍTULO  I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O  presente  Regulamento  regula  o  regime  jurídico  do  licencia-
mento do exercício da fiscalização da actividade de exploração de
máquinas  automáticas, mecânicas,  eléctricas  e  electrónicas de di-
versão.

Artigo 2.º

Âmbito

1— Consideram-se máquinas de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou
coisas  com  valor  económico,  desenvolvem  jogos  cujos
resultados dependem exclusivamente ou fundamentalmente
da  perícia  do  utilizador  concedendo  o  prolongamento  da
utilização da máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas  que,  tendo  as  características  definidas  na  alínea
anterior, permitem a pretensão de objectos cujo valor eco-
nómico  não  exceda  três  vezes  a  importância  despendida
pelo utilizador.

2 — As  máquinas  que,  não  pagando  directamente  prémios  em
fichas ou moedas, desenvolvam temas próprios dos jogos de fortu-
na ou azar ou apresentem como resultado pontuações dependentes
exclusiva ou fundamentalmente da sorte, são regulamentadas pelo
Decreto-Lei n.º 422/89 de 2 de Dezembro e diplomas regulamen-
tares.

Artigo 3.º

Licenciamento do exercício da actividade

O exercício  da  actividade  referida  no  artigo  anterior  carece  de
licenciamento municipal.

Artigo 4.º

Delegação e subdelegação de competências

1 — As  competências  neste Regulamento  conferidas  à Câmara
Municipal podem ser delegadas no presidente da Câmara, com fa-
culdade de subdelegação nos vereadores e nos dirigentes dos servi-
ços municipais.

2 — As competências cometidas ao presidente da Câmara Muni-
cipal podem ser delegadas nos vereadores, com faculdade de subde-
legação, ou nos dirigentes dos serviços municipais.

CAPÍTULO  II

Do registo

Artigo 5.º

Registo

1 — Nenhuma máquina submetida ao regime deste Regulamento
pode ser posta em exploração sem que se encontre registada e  li-
cenciada.

2 — O registo é requerido pelo proprietário da máquina ao pre-
sidente da Câmara Municipal.

3 — O requerimento do registo é formulado, em relação a cada
máquina,  através  de  impresso  próprio  que  obedece  ao  modelo 1
anexo à Portaria n.º 144/2003, de 10 de Fevereiro.

4 — O registo é titulado por documento próprio, que obedece ao
modelo  3  anexo  à  referida  portaria,  assinado  e  autenticado,  que
acompanhará obrigatoriamente a máquina a que  respeitar.

5 — Em caso  de  alteração  da  propriedade  da máquina,  deve  o
adquirente solicitar ao presidente da Câmara Municipal o averba-
mento  respectivo,  juntando para o efeito o  titulo de  registo e do-
cumentação de venda ou cedência, com assinatura do transmitente
e com menção do numero do bilhete de identidade, data de emis-
são  e  serviço  emissor,  tratando-se  de  pessoa  singular  ou  no  caso
de  pessoas  colectivas,  assinado  pelos  seus  representantes  legais,
com reconhecimento da qualidade em que estes intervêm e verifi-
cação dos poderes que  legitimam a  intervenção naquele acto.

Artigo 6.º

Instrução do pedido

O requerimento de  cada máquina é  instruído com os  seguintes
documentos:

1 — Máquinas  importadas:

a) Documento  comprovativo  da  apresentação  da  declaração
de rendimentos do requerente, respeitante ao ano anterior,
ou de que não está sujeito ao cumprimento dessa obriga-
ção, em conformidade com o Código de Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares ou com o Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, con-
forme o caso;

b) Documento  comprovativo  de  que  o  adquirente  é  sujeito
passivo do  imposto sobre o valor acrescentado;

c) No caso de importação de países exteriores à União Euro-
peia,  cópia  autenticada  dos  documentos  que  fazem  parte
integrante  do  despacho  de  importação,  contendo  dados
identificativos  da  máquina  que  se  pretende  registar,  com
indicação das  referências  relativas  ao mesmo despacho e
BRI (documento que acompanha a máquina com todas as
suas  características  bem  como  identificação  do  vendedor
e comprador)  respectivo;

d) Factura ou documento equivalente, emitida de acordo com
os  requisitos  previstos  no  Código  do  Imposto  sobre  o
Valor Acrescentado;

e) Documento  emitido  pela  Inspecção-Geral  de  Jogos  com-
provativo de que o jogo que a máquina possa desenvolver
está  abrangido  pela  disciplina  do  presente  Regulamento.

2 — Máquinas produzidas ou montadas no País:

a) Os documentos referidos nas alíneas a), b) e e) do número
anterior;

b) Factura  ou  documento  equivalente  que  contenha  os  ele-
mentos identificativos da máquina, nomeadamente o número
de fábrica, modelo e  fabricante.

Artigo 7.º

Elementos do processo

1 — A Câmara Municipal organiza um processo individual por
cada máquina a registar do qual devem constar além dos documen-
tos  referidos no artigo anterior, os seguinte elementos:

a) Número  de  registo,  que  será  sequencialmente  atribuído;
b) Tipo  de  máquina,  fabricante,  maca,  número  de  fabrico,

modelo, ano de fabrico;
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c) Classificação do  tema ou  temas de  jogo de diversão;
d) Proprietário e  respectivo domicílio ou sede;

2 — O proprietário de qualquer máquina pode substituir o tema
ou temas de jogo autorizados por qualquer outro, desde que previa-
mente classificado pela  Inspecção-Geral de  jogos.

3 — A substituição a que  se  refere o número anterior deve  ser
precedida de comunicação ao presidente da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Máquinas registadas nos governos civis

1 – Quando for solicitado o primeiro licenciamento de explora-
ção de máquinas que  à  data  de  entrada  em vigor  do Decreto-Lei
n.º 310/2002,  de  18  de  Dezembro,  se  encontrem  registadas  nos
governos  civis,  o  presidente  da  Câmara  Municipal  solicitará  ao
respectivo governador civil,  toda a informação disponível sobre a
máquina a  licenciar.

2 — O presidente da Câmara Municipal atribuirá, no caso referido
no  número  anterior,  um  novo  título  de  registo,  que  obedece  ao
modelo 3, anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

CAPÍTULO  III

Da licença de exploração

Artigo 9.º

Licença de exploração

1 — Cada máquina só pode ser posta em exploração desde que
disponha  da  correspondente  licença  de  exploração  atribuída  pela
Câmara Municipal e seja acompanhada desse documento.

2 — A licença de exploração é requerida ao presidente da Câmara
Municipal através de impresso próprio, que obedece ao modelo 1,
anexo  à  Portaria  n.º 144/2003,  de  14  de  Fevereiro,  por  períodos
anuais ou semestrais pelo proprietário da máquina, devendo o pedido
ser  instruído com os seguintes documentos:

a) Título de registo de máquina, que será devolvido, acompa-
nhado da respectiva cópia, que será autenticada pelos ser-
viços no acto da entrega;

b) Documento comprovativo do pagamento do imposto sobre
o  rendimento  respeitante ao ano anterior;

c) Documento comprovativo do pagamento dos encargos de-
vidos a  instituições de segurança social;

d) Licença de utilização nos  termos do Decreto-Lei n.º 309/
2002, de 16 de Dezembro, quando devida, ou ainda, dos
Decretos-Leis n.os 55/2002 e 57/2002, ambos de 11 de Mar-
ço, em relação à exploração em empreendimentos  turísti-
cos e em estabelecimentos de restauração e bebidas.

3 — A licença de exploração obedece ao modelo 2, anexo à Por-
taria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro.

4 — O presidente da Câmara Municipal, no caso de máquina já
registada noutro município, comunicará ao mesmo, o licenciamento
de exploração da máquina, para efeitos de anotação no respectivo
processo.

Artigo 10.º

Transferência de máquinas de diversão
no mesmo município

1 — A transferência da máquina de diversão para local diferente
do constante da licença de exploração, na área territorial do muni-
cípio, deve ser precedida de comunicação ao presidente da Câma-
ra Municipal.

2 — A comunicação é feita através de impresso próprio, que obe-
dece ao modelo 4, anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de Feve-
reiro.

3 — O presidente da Câmara Municipal, face à localização pro-
posta, avaliará da sua conformidade com os condicionalismos exis-
tentes, desde logo, com a distância fixada no artigo 12.º, n.º 2, do
presente Regulamento,  bem  como  com quaisquer  outros motivos
que sejam causa de indeferimento do licenciamento ou da sua reno-
vação.

Artigo 11.º

Transferência de máquinas de diversão para outro município

1 — A transferência de máquinas de diversão para local diferente
do constante da licença de exploração deve ser precedida de comu-
nicação ao presidente da Câmara Municipal.

2 — A transferência de máquina de diversão para município di-
ferente daquele onde foi licenciado devera igualmente ser comuni-
cado à Câmara Municipal para  efeitos de  anotação no  respectivo
processo.

Artigo 12.º

Condições de exploração

1 — Salvo tratando-se de estabelecimentos licenciados para ex-
ploração exclusiva de  jogos, não podem ser colocadas em explo-
ração  simultânea  mais  de  três  máquinas,  quer  as  mesmas  sejam
exploradas na sala principal do estabelecimento quer nas suas de-
pendências ou anexos,  com  intercomunicação  interna, vertical ou
horizontal.

2 — As máquinas só podem ser exploradas no interior do recinto
ou estabelecimento previamente licenciado para a prática de jogos
lícitos  com  máquinas  de  diversão,  o  qual  não  pode  situar-se  nas
proximidades de estabelecimentos de ensino.

3 — Nos estabelecimentos licenciados para a exploração exclusiva
de  máquinas  de  diversão  é  permito  da  a  instalação  de  aparelhos
destinados à venda de produtos ou bebidas não alcoólicas.

Artigo 13.º

Do estabelecimento de exploração de máquinas automáticas,
mecânicas, eléctricas e electrónicas de diversão

1 — O licenciamento de estabelecimento para a exploração ex-
clusiva  de  jogos  é  regulado  pelo  Decreto-Lei  n.º309/2002,  de
16 de Dezembro.

2 — Será  solicitado  um  parecer  às  juntas  de  freguesia,  o  qual
será emitido no prazo de 10 dias.

3 — Tratando-se  de  estabelecimento  não  licenciado  para  a  ex-
ploração exclusiva de jogos nos termos do n.º 1 do artigo 11.º do
presente regulamento, poderá ser solicitado parecer ao serviço mu-
nicipal  responsável pelo  licenciamento do estabelecimento.

Artigo 14.º

Causas de indeferimento

1 — A Câmara Municipal pode  recusar o  licenciamento da ex-
ploração de máquinas de diversão, sempre que  tal medida se  jus-
tifique.

2 — São causas do  indeferimento, nomeadamente:

a) A prevenção da criminalidade;
b) A  manutenção  ou  reposição  da  segurança,  da  ordem  ou

tranquilidades  públicas;
c) A protecção da  infância e  juventude;
d) A violação do preceituado no artigo 12.º, n.º 2 do presente

Regulamento.

Artigo 15.º

Condicionamentos

1 — A  prática  de  jogos  em  máquinas  reguladas  pelo  presente
Regulamento é interdita a menores de 16 anos, salvo quando, tendo
mais de 12  anos,  sejam acompanhados por quem exerce o poder
paternal.

2 — É obrigatória a afixação, na própria máquina, em lugar bem
visível,  de  inscrição  ou  dístico  contendo  os  seguintes  elementos:

a) Número de  registo;
b) Nome do proprietário;
c) Prazo  limite da validade da  licença de exploração conce-

dida;
d) Idade exigida para a sua utilização;
e) Nome do fabricante;
f) Tema de  jogo;
g) Tipo de máquina;
h) Número de fábrica.
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Artigo 16.º

Caducidade da licença de exploração

A licença de exploração caduca:

a) Findo o prazo de validade;
b) Nos casos de transferência do local de exploração da má-

quina para outro município.

CAPÍTULO  IV

Da fiscalização

Artigo 17.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente Regulamento compete
à Câmara Municipal,  bem  como  às  autoridades  administrativas  e
policiais.

2 — A instrução dos respectivos processos contra-ordenacionais,
compete  à Câmara Municipal,  sendo  a  Inspecção-Geral  de  Jogos
o serviço  técnico, consultivo e pericial nesta matéria.

3 — As  autoridades  administrativas  e  policiais  que  verifiquem
infracções ao disposto no presente diploma devem elaborar os res-
pectivos autos de notícia, que remetem às câmaras municipais no
mais curto prazo.

4 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara
Municipal, a colaboração que  lhes seja solicitada.

Artigo 18.º

Responsabilidade contra-ordenacional

1 — Para  efeitos  do  presente  capítulo,  consideram-se  respon-
sáveis,  relativamente  às  contra-ordenações verificadas:

a) O  proprietário  da  máquina,  nos  casos  de  exploração  de
máquinas sem registo ou quando em desconformidade com
os  elementos  constantes  do  titulo  de  registo  por  falta  de
averbamento de novo proprietário;

b) O  proprietário  ou  explorador  do  estabelecimento  nas  de-
mais  situações.

2 — Quando,  por  qualquer  circunstância,  se mostre  impossível
a identificação do proprietário de máquinas em exploração, consi-
dera-se responsável pelas contra-ordenações, o proprietário do esta-
belecimento ou explorador do estabelecimento onde as mesmas se
encontrem.

CAPÍTULO  V

Das sanções

Artigo 19.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações punidas nos termos seguintes:

a) A  exploração  de  máquinas  sem  registo,  com  coima  de
1500,00 euros a 2500,00 euros por cada máquina;

b) Falsificação  do  titulo  de  registo  ou  do  título  de  licencia-
mento, com coima de 1500,00 euros a 62 500,00 euros;

c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas do
original  ou  fotocópia  autenticada  do  título  de  registo,  do
titulo  de  licenciamento  ou  dos  documentos  previstos  nos
n.os 4  e  6  do  artigo  22.º  do  Decreto-Lei  n.º 310/2002,  de
18 de Dezembro, com coima de 120,03 euros a 200,00 eu-
ros por cada máquina;

d) Desconformidade com os elementos constantes do título de
registo por falta de averbamento de novo proprietário, com
coima de 120,00 euros a 500,00 euros por cada máquina;

e) Exploração  de  máquinas  sem  que  o  respectivo  tema  ou
circuito  de  jogo  tenha  sido  classificado  pela  Inspecção-
-Geral de Jogos com coima de 500,00 euros a 750,00 euros
por cada máquina;

f) Exploração  de  máquinas  sem  licença  ou  com  licença  de
exploração  caducada,  com  coima  de  1000,00 euros  a
2500,00 euros por cada máquina;

g) Exploração de máquinas de diversão em recinto ou estabe-
lecimento diferente daquele para que foram licenciadas ou
fora dos locais autorizados, com coima de 270,00 euros a
1000,00 euros por cada máquina;

h) Exploração de máquinas  em número  superior  ao permitido,
com coima de 270,00 euros a 1100,00 euros por cada máquina;

i) Falta das comunicações previstas nos artigos 10.º, n.º 1, e
11.º, n.º 1, do presente Regulamento, com coima de 250,00
euros a 1100,00 euros por cada máquina;

j) Utilização de máquinas de diversão por pessoas com idade
inferior  à  estabelecida,  com  coima  de  500,00 euros  a
2500,00 euros;

l) Falta ou afixação indevida da inscrição ou dístico referido
no n.º 2 do artigo 15.º do presente Regulamento, bem como
a omissão de qualquer dos seus elementos, com coima de
270,00 euros a 1100,00 euros por cada máquina.

2 — A negligência e a  tentativa são punidas.

Artigo 20.º

Sanções acessórias

1 — Simultaneamente com as coimas previstas no artigo 19.º do
presente Regulamento poderão ser aplicadas ao infractor, as seguin-
tes  sanções acessórias:

a) Perda da máquina, pertencente ao agente;
b) Suspensão da  licença por um período até dois anos;
c) Interdição do exercício da actividade de exploração de má-

quinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de
diversão.

2 — Poderá haver lugar, como medida cautelar, a apreensão de
máquinas que possam contribuir para a prática de um crime ou con-
tra-ordenação.

Artigo 21.º

Processo contra-ordenacional

1 – A instrução dos processos de contra-ordenação previstos no
presente  regulamento compete à Câmara Municipal.

2 — A decisão sobre instauração dos processos de contra-ordena-
ção previstos no presente regulamento e a aplicação das coimas e
das sanções acessória é da competência do presidente da Câmara
Municipal.

3 — O produto das coimas, mesmo quando estas são fixadas em
juízo, constitui  receita da Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Medidas de tutela da legalidade

As  licenças  concedidas  nos  termos  do  presente  Regulamento
podem ser revogadas pela Câmara Municipal de Vila do Bispo, a
qualquer momento, com fundamento na infracção das regras esta-
belecidas no Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

CAPÍTULO  VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.º

Taxas

As  taxas  a  que  se  refere  o  n.º 2  do  artigo  53.º  do  Decreto-Lei
n.º 310/2002,  de  18  de  Dezembro,  são  fixadas  no  regulamento  e
tabela de  taxas e  licenças do município.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia  imediato ao da
sua publicação.




